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Carta da CNTC  
aos parlamentares do país

A Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio se ergue para apre-
sentar ao Brasil suas bandeiras em defesa dos direitos dos trabalhadores, em 

especial dos trabalhadores do setor de Comércio e Serviços e outras categorias 
diferenciadas que representa, os quais somam um contingente de mais de 12 
milhões de cidadãos. 

Comemoramos a regulamentação da profissão comerciária em 2013, cientes de 
que esse importante passo amplia nossa responsabilidade perante os comerciá-
rios, elevando o patamar da luta pelo respeito aos seus direitos e reconhecimento 
da importância econômica e social que esta categoria profissional, a maior do 
Brasil, tem para o desenvolvimento econômico e social da nação.

É chegado o momento de derrubar alguns mitos presentes nos discursos dos em-
bates clássicos entre as forças do capital e do trabalho. É preciso, primeiramente, 
reconhecer que o trabalhador é partícipe da transformação e do crescimento da 
economia do país, e não uma carga onerosa para as empresas, cujos custos de 
manutenção impactam na produtividade e competitividade. Essa compreensão 
mudaria o foco dos debates, que hoje se concentram, por parte da representação 
patronal, em flexibilizar as leis trabalhistas, destituir o trabalhador de conquistas 
alcançadas, além de impedir que novos direitos sejam garantidos em lei. 

À parte das divergências de interesses entre patrões e empregados, que preci-
sam ser examinadas sob a ótica da isonomia e do desenvolvimento sustentável, 



8 MANIFESTO DA CNTC AOS PARLAMENTARES BRASILEIROS  |  POR UM BRASIL MAIS JUSTO PARA TODOS OS TRABALHADORES

trabalhadores e empresários convergem na direção de uma reforma tributária 
que liberte o poder de investimento e alavanque o desenvolvimento de todos 
os setores da economia, pois o crescimento econômico, num país democrático, 
deve gerar dividendos para toda sociedade. 

A partir dessa visão mais lúcida, não é mais possível pensar nos ganhos para o 
país sem atrelá-los a avanços sociais para os trabalhadores, com reflexos na distri-
buição de renda, na empregabilidade, no aquecimento do mercado e na melhoria 
da qualidade de vida para todos. 

A CNTC é formada por trabalhadores que anseiam por uma governança justa e 
sustentável. Precisamos de líderes inspiradores, que construam um país grandio-
so, verdadeiramente democrático e representativo no contexto mundial, tendo 
como premissa básica o respeito ao ser humano e sua dignidade. 

Um país justo, com crescimento econômico, depende de sua força de trabalho. 
Por isso, esperamos dos governantes propostas claras e compromissos firmes, 
para que possamos dialogar e construir uma nação consolidada no interesse de 
todos os brasileiros: sociedade, governantes, empresários e trabalhadores.

Levi Fernandes Pinto
Presidente da CNTC
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A CNTC

A Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores 

no Comércio foi criada em 
11 de novembro de 1946 
pelo então presidente Eu-
rico Gaspar Dutra. Nos ter-
mos publicados no Diário 
Oficial em 13 de novembro 
de 1946, “fica reconhecida 
a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Co-
mércio, com sede na Capital 
da República, como entida-
de de grau superior, coor-
denadora dos interesses profissionais dos trabalhadores no comércio em todo o 
território nacional, na conformidade do regime instituído pela Consolidação das 
Leis do Trabalho”. 

Desde sua criação, época de grandes conturbações políticas, em pleno período de 
redemocratização do país, a CNTC pugnou pelos direitos dos trabalhadores, man-
tendo-se distante dos embates políticos e das posições parciais adotadas pelas 
ideologias, tanto de direita como de esquerda. Esta isenção política é característi-
ca preservada até os dias de hoje, sendo um dos principais valores da instituição.

Presidente da República Eurico Gaspar Dutra e Ministro do Trabalho, Morvan 
Dias, entre diretores da CNTC no ato de assinatura da criação da entidade
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O marco da regulamentação

Em toda sua trajetória a CNTC lutou pela regulamentação da profissão de comer-
ciário, um dos anseios mais latentes dos trabalhadores que, embora pertençam 
à maior categoria laboral do país, ainda não gozavam dos direitos garantidos a 
outras profissões regulamentadas. 

Em 2012, assumiu a presidência da CNTC Levi Fernandes Pinto, também presiden-
te da Federação dos Empregados no Comércio e Congêneres do Estado de Minas 
Gerais (hoje Fecomerciários MG). Nesse ano, foi intensificado o processo de arti-
culação junto ao Congresso Nacional para aprovação do Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 115/2007, que regulamentaria a profissão comerciária. Na Câmara a maté-
ria tramitou como Projeto de Lei (PL) 3592/2012. A sanção da presidente Dilma  
Rousseff à Lei 12.790 em março de 2013 marcou o reconhecimento da importância 
política, social e econômica da categoria comerciária, que agora tem todos os direi-
tos, benefícios e segurança jurídica que já possuíam outras profissões.

As bandeiras que erguemos contra o abuso da exploração econômica do comer-
ciário podem contar agora com uma base firme na legislação nacional. O marco 
da regulamentação é histórico para a categoria, se constitui em sólida ponte para 
que as demandas urgentes dos trabalhadores do comércio e serviços tenham res-
sonância nas esferas legislativas e executivas e nas empresas do país.
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O Cenário brasileiro  
e o sindicalismo

O país vive um paradoxo histórico.

Conquistou estabilidade democrática jamais vista em toda a sua história, 
possui uma constituição que vigora há 25 anos ininterruptamente e obteve a fir-
me redução da desigualdade na renda dos brasileiros nos últimos 20 anos. Apesar 
disso, há uma crise de credibilidade geral do poder estabelecido, uma descrença 
na representatividade dos políticos e, portanto, dos partidos.

O Brasil precisa, hoje, que seus homens e mulheres se ergam para liderar a socie-
dade brasileira em direção a uma nova agenda, a ser encampada por toda a Nação. 
A agenda da afirmação da transparência no exercício do poder, no uso do dinheiro 
público, do respeito aos direitos do cidadão e ao Estado Democrático de Direito, 
com o fim da impunidade e o império da Justiça. 

O respeito à coisa pública precisa ser colocado na ordem do dia para fortalecer a 
democracia e a representação da sociedade no Poder Legislativo federal, estadual 
e municipal.

No mercado de trabalho, as preocupações não são menores. O comerciário é um 
partícipe da vida brasileira e também anseia viver e desfrutar de uma sociedade 
com igualdade de oportunidades e equilíbrio na distribuição de renda e riqueza. 
Somos cidadãos de uma democracia vigorosa e queremos ver o Brasil subir ao seu 
merecido lugar no foro das nações.
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As bandeiras da 

CNTC, erguidas 

em nome da 

maior categoria 

profissional do 

país, podem ser 

assim sintetizadas:

BANDEIRAS DA CNTC

1.	 Defendemos o fortalecimento do 
sindicalismo brasileiro pela via da unicidade 
sindical, do sistema confederativo e do 
custeio das entidades mantido pelos 
próprios trabalhadores;

2.	 Propugnamos pelo trabalho decente, contra 
o trabalho escravo e o infantil, a demissão 
imotivada e o uso indevido do banco de 
horas pelos empresários;

3.	 Mobilizamos as nossas lideranças contra 
toda forma de precarização do emprego 
e desrespeito aos direitos trabalhistas já 
garantidos em leis;

4.	 Lutamos pela jornada justa, com redução 
para 40 horas semanais, por maior controle 
do uso do instrumento hora extra e pelo fim 
do trabalho aos domingos e feriados;

5.	 Defendemos a igualdade de direitos e 
oportunidades no mercado de trabalho 
entre homens e mulheres;

6.	 Defendemos a ampliação do quadro  
de fiscais do Ministério do Trabalho e 
Emprego para garantir o cumprimento  
das leis pelas empresas;

7.	 Lutamos ainda pelo fim do Fator 
Previdenciário, em prol da garantia de 
aposentadoria digna para os trabalhadores;

8.	 Defendemos o acesso gratuito dos 
comerciários à qualificação técnica 
profissional, para sua colocação e 
crescimento no mercado de trabalho.
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Política e sindicalismo

A CNTC defende a independência política do seu sistema confederativo.

A entidade tem hoje liberdade e legitimidade para transitar nos três poderes em 
todos os níveis da Federação e dialogar com lideranças de quaisquer convicções 
políticas. Defendemos esta isenção porque somos nós - a Confederação, as fede-
rações e os sindicatos - quem devemos sensibilizar os partidos e seus integrantes 
para as causas dos trabalhadores que representamos.

Somos favoráveis a que o movimento sindical forme lideranças políticas dentre os 
trabalhadores para que possam ampliar a força de nossa representação por meio 
dos cargos eletivos em todas as instâncias. A educação política dos trabalhadores 
do Comércio e Serviços deve ser uma preocupação das lideranças sindicais para 
que estes conheçam seus direitos, participem de seus sindicatos e votem de for-
ma consciente. O desenvolvimento e fortalecimento dos sindicatos, por sua vez, é 
um dos principais objetivos do Sistema CNTC. Só assim, acreditamos, poderemos 
ter bases fortes para transformar a realidade em cada cidade, em cada empresa.

Os desafios do mercado de trabalho

Os avanços obtidos até agora - seja com a regulamentação da nossa profissão, 
seja na articulação política com os parlamentares em todo o país - ainda não es-
gotaram a nossa pauta de lutas pelos direitos dos milhões de trabalhadores por 
nós representados. A atuação do governo e do empresariado aprofunda a desi-
gualdade na distribuição de renda, apesar dos esforços para que o contingente 
mais pobre do país seja alcançado pelas políticas de proteção social.

É o que ocorre quando o país vive os efeitos da desaceleração econômica, dos 
juros escorchantes, inflação ascendente. O empresariado é contemplado com as 
políticas de incentivos para manter a produção em alta. Os estímulos às indústrias 
e os subsídios creditícios às empresas não chegam, porém, aos trabalhadores, 
seja em forma de benefícios ou participação nos lucros. 
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Participação do trabalhador nos lucros ou resultados

A lei 10.101 de 2000, que regulamenta a participação dos trabalhado-

res nos lucros ou resultados – PLR, sofreu alterações pela Lei 12.832 de 

2013, estabelecendo que a PLR deve ser negociada por meio de uma 

comissão paritária (art. 2º) integrada também por um representante 

do sindicato da categoria. Poderá também ser estabelecida por con-

venção ou acordo coletivo. 

Na economia nacional, verificamos hoje que a expansão do consumo vem garantindo 
um mercado de trabalho aquecido, pelo menos no setor de serviços. Porém, a política 
de aperto monetário, com os juros básicos subindo de 7,25% ao ano para cerca de 
11,75%, já mostra seus efeitos, como a desaceleração na criação do número de vagas 
no mercado de trabalho e a redução do crescimento nas vendas do varejo.

A sombra da recessão vai chegando ao comércio, e vemos adiante um quadro 
preocupante para nossos trabalhadores, com as demissões voltando ao cenário 
brasileiro. O Governo e parte do empresariado tendem, por sua vez, a usar o corte 
de empregos e de direitos do trabalhador para enfrentar as consequências de 
uma crise anunciada, como ficou claro na edição das Medidas Provisórias (664 e 
665/2014) que mudam as regras de ingresso e manutenção em cinco benefícios 
trabalhistas e previdenciários.

 Assim, abusam do uso da hora extra, utilizam indevidamente o banco de horas e 
cortam benefícios para extrair do trabalhador o máximo de sua capacidade, sem 
considerar suas necessidades. Isso depois de usufruir de todos os benefícios as-
segurados pelas políticas de desonerações tributárias do governo.

Nós, que defendemos a desoneração da folha de salários das empresas, esperamos 
que os benefícios concedidos aos empresários sejam convertidos na preservação dos 
empregos, principalmente nos períodos de desaceleração econômica. A CNTC volta a 
plantar seu bastião na luta pela preservação dos empregos em tempo de crise.
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Deveres institucionais do sistema sindical

Queremos afirmar ainda que precisamos ver fortalecido nosso sistema confederativo 
para o embate social e democrático em defesa da nossa categoria. É necessário, para 
isso, que se estabeleçam marcos firmes de atuação dos protagonistas do campo sindical.

Ao governo:

Cabe a defesa do Estado Democrático de Direito, a preservação 

dos princípios constitucionais da unicidade sindical e do sistema 

confederativo. O afastamento desses princípios ameaça a paz so-

cial e inquieta a representação do comerciário, que vê suas bases 

sindicais ameaçadas de pulverização.

Ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE):

Cabe a fiscalização rigorosa para o cumprimento da lei, e a promo-

ção do respeito ao direito do trabalhador nas empresas brasileiras, 

principalmente nos grandes conglomerados comerciais e multina-

cionais, onde o Estado Democrático de Direito parece estar relegado 

ao segundo plano.

Ao Sistema Confederativo:

Cabe às entidades sindicais de trabalhadores (federações e sindica-

tos) ampla participação nos colegiados de discussão e na construção 

de políticas em nível municipal e estadual. E cabe à CNTC e demais 

confederações e federações nacionais de trabalhadores o direito de 

participação em todos os conselhos criados em âmbito federal para 

discutir temas do interesse da classe trabalhadora. As entidades do 

Sistema Confederativo são as legítimas representantes dos trabalha-

dores, como define a legislação da organização sindical. 

Às centrais sindicais:

Cabe às centrais sindicais a representação geral do trabalhador 

e das negociações dos interesses da classe como um todo con-

forme define a Lei 11.648 de 2008.
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Fortalecimento do  
Sistema Confederativo

A CNTC defende a unicidade sindical e o sistema confederativo com a repre-
sentação direta do trabalhador. Para tanto, luta pela preservação de sua sus-

tentabilidade econômica financeira, de acordo com a lei em vigor, que estabelece 
a contribuição sindical - um recurso do próprio trabalhador para assegurar sua 
adequada defesa e representatividade.

Propugnamos pela sustação das Portarias 186, de 10 de abril de 2008, e 326 de 
1º de março de 2013, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), que tratam do 
registro das entidades sindicais de grau superior – federações e confederações 
- em desrespeito à Constituição no seu artigo 8º. A aplicação desta portaria inter-
fere na organização sindical, usurpa atribuições do Legislativo e aponta para um 
pluralismo sindical, confrontando o que está na Constituição.
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A CNTC defende a unicidade sindical

O princípio está estabelecido no art. 8º da Constituição, que garante ser livre a as-
sociação profissional ou sindical. A unicidade sindical está assegurada na existên-
cia de uma única entidade representativa de um mesmo grupo de trabalhadores 
ou de empresários numa mesma região. 

Só com a preservação do princípio constitucional da unicidade sindical esta-
rá garantida a representatividade dos trabalhadores de uma mesma categoria.  
A criação de entidades sindicais na mesma base territorial, com as mesmas cate-
gorias e com a anuência do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) enfraquece o 
movimento e prejudica o poder de mobilização das bases nas empresas, além de 
fragilizar a negociação com os empregadores.

ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 

sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Po-

der Público a interferência e a intervenção na organização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer 

grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma 

base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 

interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou indi-

viduais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de ca-

tegoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 

confederativo da representação sindical respectiva, independentemen-

te da contribuição prevista em lei; 
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V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações cole-

tivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organi-

zações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do regis-

tro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se 

eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo 

se cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização 

de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condi-

ções que a lei estabelecer.

Pela sustação das Portarias 186 e 326

Diante do cenário recente na história sindical brasileira, fica claro que a pulveriza-
ção de entidades representativas pelo modelo da pluralidade sindical não aten-
de aos interesses dos trabalhadores, mas daqueles que desejam fazer prevalecer 
seus interesses próprios, inclusive de alcance político, fora da esfera sindical. 

As manifestações de grevistas dissidentes de seus sindicatos no Rio de Janeiro 
(professores e garis), São Paulo (motoristas de ônibus e metroviários) ocorridas 
em 2014, demonstram o quanto é preciso renovar e fortalecer os valores sindicais 
da representatividade e da consonância de interesses com as bases para defen-
der os interesses da categoria, mas com o devido respeito ao Estado Democrático 
de Direito e aos interesses dos cidadãos.
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Sem a atuação dos sindicatos, federações e confederações de trabalhadores por 
categoria, a liberdade negocial fica totalmente comprometida, permitindo preva-
lecer os interesses dos detentores do capital contra os direitos do trabalhador. 
Com sindicatos fragilizados, as disputas internas correm o risco de prevalecerem 
sobre os interesses da categoria.

Por isso, entendemos que a ingerência do MTE, ao delegar à sua Secretaria de 
Relações de Trabalho (SRT) a concessão de registro para a abertura de novos en-
tes sindicais, afronta diretamente o art. 8º da Constituição, com a Portaria 186, 
de 10/04/2013. Dez confederações nacionais questionam a medida no Supremo 
Tribunal Federal (STF) desde 2008, por uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI 4120-7/600) ao considerar que a portaria não cumpre, mas cria norma legal 
ao estabelecer critérios para reconhecer as novas federações e confederações:

•	 Desrespeita o art. 8º da Constituição, interferindo na organização sindical;

•	 Afronta o art. 37, e o princípio da legalidade;

•	 Fere o art. 2º, que postula a separação dos Poderes, ao apropriar-se de função 
do Poder Legislativo.

•	 Ignora o princípio de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa, senão em virtude da lei (art. 5º).

Apesar de alterações feitas pelo MTE na Portaria 186, e da edição da Portaria 326, de 
11/03/2013, o conflito só se agravou. O novo instrumento permite indevidamente ao 
ministério adentrar no mérito da representação sindical, mesmo que não haja contra 
ela qualquer impugnação. Ainda mantém em vigor a parte da Portaria 186/2008, que 
estabelece a pluralidade sindical para as federações e confederações. Segundo a por-
taria, onde houver mais de seis federações, poderão ser criadas duas confederações.

No mesmo ano, o deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) protocolou Projeto de De-
creto Legislativo (PDC 857/2008) com a mesma fundamentação da ADI para sustar 
os efeitos da Portaria 186/2008. “A Referida ordem inovou o ordenamento jurídico 
trabalhista, sendo contrária às disposições constitucionais que regem a organização 
sindical, ao trazer regras específicas acerca da constituição e do registro de federa-
ção e confederação, admitindo a pluralidade no campo federativo e confederativo”, 
justifica o parlamentar.
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Assim, a CNTC, em entendimento com diversas confederações laborais, ampara-
das pelo princípio da unicidade sindical, reafirma o apoio integral ao atual Siste-
ma Confederativo prescrito pela nossa Carta Magna. O fortalecimento deste Sis-
tema garante ao trabalhador o direito a defesa dos interesses específicos de sua 
categoria profissional por um sindicato, uma federação e uma confederação que 
tenham força e representatividade para cumprir essa missão.

A Contribuição Sindical

Dentro do capítulo da defesa do sistema confederativo, o financiamento do sis-
tema sindical brasileiro precisa se desvencilhar de alguns mitos. O mais grave 
deles é o de que os sindicatos vivem do dinheiro público. A maioria daqueles que 
criticam a contribuição sindical não sabe que ela provém diretamente do bolso do 
trabalhador, sindicalizado ou não, conforme prevê a lei.

Art. 579 

“A contribuição sindical é devida por todos aquêles que participarem 

de uma determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma 

profissão liberal, em favor do sindicato representativo da mesma cate-

goria ou profissão ou, inexistindo êste, na conformidade do disposto 

no art. 591.”

Art. 589 

 “da importância da arrecadação da contribuição sindical serão feitos 

os seguintes créditos pela Caixa Econômica Federal, na forma das ins-

truções que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho”, segundo ficou 

determinado pela Lei nº 11.648, de 2008, que regulamentou o funcio-

namento das centrais sindicais (Inciso II - para os trabalhadores):

“a) 5% (cinco por cento) para a confederação correspondente; 

b) 10% (dez por cento) para a central sindical; 

c) 15% (quinze por cento) para a federação; 

d) 60% (sessenta por cento) para o sindicato respectivo; e 

e) 10% (dez por cento) para a ‘Conta Especial Emprego e Salário;” 
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Estes artigos da CLT esclarecem que a contribuição é recolhida pelo Tesouro 
Nacional por repasse da Caixa Econômica Federal (CEF). O repasse é feito para 
as entidades sindicais, sendo que o Tesouro ainda retém 10% na Conta Especial 
Emprego e Salário.

A contribuição sindical está prevista nos artigos 578 a 591 da CLT. É recolhida 
anualmente em março da folha dos trabalhadores. O valor corresponde a um dia 
de trabalho de cada empregado.

Desfaz-se, assim, o mito de que o sindicato vive do dinheiro público. 

E é o trabalhador que, afinal, repassa 10% da receita total dessa contribuição 
sindical para a Conta Especial Emprego e Salário, que financia, por exemplo, o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

O financiamento do Sistema dá ao trabalhador a condição de ter um sindica-
to forte e capaz de fazer frente às suas demandas de representação. O fundo 
sindical serve para que possa desenvolver suas ações em defesa do comer-
ciário, seja na sua base, seja na capital do estado ou em Brasília, ao atuar no 
Congresso Nacional. É com a estrutura proporcionada pela contribuição que o 
sindicalista ganha autonomia para liderar as negociações trabalhistas com o 
setor empresarial correspondente.

A Contribuição Assistencial

A contribuição sindical, no entanto, é apenas um dos pilares da sustentabilidade 
econômico-financeira dos sindicatos e do sistema confederativo como um todo. 
Para cumprir sua missão, os sindicatos necessitam de urgente regulamentação da 
contribuição assistencial.

É preciso avançar em entendimento com o Executivo Federal e o Congresso Nacio-
nal para adotar a nova contribuição no mesmo modelo de repasse da contribuição 
sindical. Principalmente ao assegurar a maior parcela da arrecadação para as enti-
dades de base - os sindicatos.
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Precisamos melhorar a estrutura de defesa dos interesses sindicais e isso exige 
investimento em conhecimento. Precisamos oferecer alternativas para a melho-
ria da saúde e da qualidade de vida do trabalhador, assim como meios para sua 
permanente qualificação. 

A nova receita vai assegurar o financiamento dos serviços prestados pelas enti-
dades sindicais, principalmente nas bases do sistema. Hoje é crescente a oferta 
de serviços - que extrapolam a atual capacidade de cobertura da contribuição 
sindical e da mensalidade associativa - nas áreas de:

•	 Estrutura, produção e pesquisa para fundamentação técnica dos direitos 
do trabalhador no sentido de dar instrumentos às negociações coletivas;

•	 Manutenção de assessorias de comunicação, econômica e jurídica ativas 
e atualizadas;

•	 Planos de saúde e odontológicos; 

•	 Educação - cursos de qualificação dos trabalhadores.

•	 Esporte, cultura e lazer - clubes, colônia de férias, eventos esportivos e culturais.
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Trabalho Decente

A CNTC levanta também sua bandeira pelo Trabalho Decente em todo o país. 
O conceito foi definido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 

1999, com base na Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho.

É “um trabalho produtivo e adequadamente remunerado, exercido em condições 
de liberdade, equidade, e segurança, sem quaisquer formas de discriminação, e 
capaz de garantir uma vida digna a todas as pessoas que vivem de seu trabalho”. 
Eis o que afirma a OIT em relação ao assunto: 

“O Trabalho Decente é o ponto de convergência dos quatro objetivos 

estratégicos da OIT: o respeito aos direitos no trabalho, a promoção do 

emprego produtivo e de qualidade, a extensão da proteção social; o for-

talecimento do diálogo social e o respeito aos princípios e direitos fun-

damentais no trabalho”.
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Quanto aos direitos fundamentais no trabalho, especifica:

“(...) em especial aqueles definidos como fundamentais pela Declaração 

Relativa aos Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho e seu segui-

mento adotada em 1998:

(i) liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de negociação 

coletiva;

(ii) eliminação de todas as formas de trabalho forçado;

(iii) abolição efetiva do trabalho infantil;

(iv) eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de emprego 

e ocupação”.

Assim, a CNTC concentra seus esforços em assegurar que as mudanças exigidas 
pelos novos tempos preservem os direitos dos trabalhadores ao regulamentar 
formas de relação entre as empresas e seus empregados. Entre nossos objetivos 
está o de impedir que a regulamentação da terceirização torne ainda mais precá-
rias as relações e as condições de trabalho, especialmente dos trabalhadores do 
setor de Comércio e Serviços.
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No eixo dos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho,

Apoiamos as iniciativas que promovam a igualdade de oportunidades 

e de tratamento, especialmente para jovens, mulheres e população 

negra; assim como das medidas de proteção em matéria de saúde e 

segurança no trabalho.

No eixo do Trabalho e Emprego,

Apoiamos o fortalecimento de um sistema público de emprego, traba-

lho e renda e educação profissional, por meio da integração das políti-

cas de qualificação profissional, da intermediação de mão de obra e de 

seguro-desemprego, especialmente para jovens, mulheres e população 

negra. Comemoramos a aprovação da meta de aumento real em 50% 

do investimento público em qualificação profissional e em intermedia-

ção de mão de obra até 2015.

Sustentamos ainda que é preciso readequar a estrutura de fiscalização 

do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Apoiamos todas as medi-

das que busquem suprir o considerável déficit de auditores na máquina 

pública para fiscalizar o mercado de trabalho no Brasil.

Combate ao Trabalho Escravo e Infantil

A CNTC comemora com o Brasil a promulgação da emenda constitucional 81 em 
5 de junho de 2014, mas alerta que a luta não terminou. É preciso manter a mo-
bilização da sociedade brasileira para que a sua regulamentação pelo Projeto de 
Lei do Senado 432/2013 não acabe por abrandar os rigores estabelecidos para 
aqueles que praticam o trabalho escravo, com a expropriação de suas terras.
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A estrutura adequada do Ministério do Trabalho e Emprego precisa ser assegurada 
para garantir a necessária fiscalização das frentes de trabalho em qualquer cir-
cunstância e local no país e erradicar a sua prática, bem como todas aquelas que 
envolvem o trabalho infantil.

O Art. 149 do Código Penal enquadra a prática do trabalho escravo quando o em-
pregador “reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o 
a trabalhos forçados ou à jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições de-
gradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em 
razão de dívida contraída com o empregador ou preposto”.

Denunciamos duas práticas que estão previstas no artigo do trabalho escravo e 
que, infelizmente, ocorrem com lamentável regularidade no Comércio.

Jornada Exaustiva

Não é incomum no Brasil, principalmente nas grandes redes de lojas, supermercados 
ou Shoppings Centers, que o comerciário seja submetido à jornada exaustiva, com 
exigência de cumprimento de horas extras que, na prática, deixam de ser extraordi-
nárias e fazem parte da rotina do trabalhador. Esse abuso inclui maratonas nos finais 
de semana, impede que ele possa usar livremente seu horário fora do trabalho para 
atividades junto aos familiares ou com o fim de capacitar-se profissionalmente.

Condições degradantes no ambiente de trabalho

Condições degradantes de trabalho também são comuns à grande maioria do 
contingente comerciário no Brasil. Restrições de acesso ao banheiro, horário ina-
dequado de almoço ou instalações desconfortáveis para as refeições fazem parte 
da rotina do trabalhador brasileiro no Comércio e Serviços, sem contar o assédio 
sexual e a violência em ambiente de trabalho, enfrentados principalmente pelas 
mulheres trabalhadoras. 

Em nome do Trabalho Decente, mobilizaremos nossa categoria e os atores sociais 
do país para garantir a dignidade do trabalhador e da trabalhadora no ambiente 
de trabalho, incluindo condições ergonômicas adequadas, salubridade e equipa-
mentos de segurança que resguardem a saúde e a integridade do profissional. 
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Contra a precarização do trabalho 

Trabalhadores da economia informal 

O Brasil ainda vive um alto nível de desigualdade e de discriminação no merca-
do de trabalho, especialmente em relação às mulheres, aos negros, aos jovens, 
aos idosos e às pessoas com necessidades especiais, segmentos mais precários 
de todos os trabalhadores. 

Imposição de metas inalcançáveis, extensão da jornada de trabalho, polivalência. 
Essas práticas são baseadas na gestão do medo, na discriminação pela terceiriza-
ção, no abuso de poder pelo assédio moral. 

A Terceirização

A terceirização começou nos anos 1990 - há manifestações nesse sentido desde a 
década de 1970, segundo o Dieese - em função das crises financeiras mundiais do 
período, mas não se estanca com a superação e a volta à estabilidade econômica.  
A busca da otimização dos ganhos e da flexibilização dos sistemas de produção faz 
a terceirização crescer em todos os setores. Afirma Graça Druck: “Os diversos seto-
res pesquisados nos anos 2000, bancários, call centers, petroquímico, petroleiro, 
além das empresas estatais ou privatizadas de energia elétrica, comunicações e dos 
serviços públicos de saúde, para além das estatísticas que indicam o crescimento 
da terceirização, revelam as múltiplas formas de precarização dos trabalhadores 
terceirizados nessas atividades: nos tipos de contrato, na remuneração, nas condi-
ções de trabalho e de saúde e na representação sindical”. 

Acidentes de trabalho

Condições de insegurança e de insalubridade em função de desrespeito às neces-
sidades de treinamento adequado, falta de informações sobre riscos da atividade 
e de medidas preventivas coletivas, por exemplo, são variáveis das estatísticas 
sobre acidentes de trabalho. O indicador dessa precarização é o número de aci-
dentes de trabalho - um aumento de 126% entre 2001 e 2009. 
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Perda da identidade individual e coletiva

É fruto da pressão pela “ditadura do sucesso”, com a ameaça à empregabilidade, 
fazendo do trabalhador o único responsável pela manutenção de seu emprego e 
estimulando a brutal concorrência entre os próprios trabalhadores.

Fragilização da organização dos trabalhadores

Concorrência exacerbada entre os sindicatos, causada pela multiplicação de enti-
dades em função da terceirização e da prática da pluralidade sindical.

Questionamento da existência do direito do trabalho

No Brasil, esse fenômeno se manifesta na defesa de uma reforma trabalhista 
supostamente modernizadora para retirar os limites às contratações e excluir os 
encargos sociais, considerados elevados pelo empresariado.

Posição da CNTC

A CNTC repudia os projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional que desconsi-
deram os princípios legais básicos do direito do trabalhador. Em hipótese alguma acei-
taremos que o mecanismo de mercado se torne uma arma contra os direitos do traba-
lhador, uma legalização das práticas mais arcaicas de precarização do trabalho, a serviço 
dos que praticam a acumulação ilimitada de capital e a busca insaciável pelo lucro.

Defendemos, assim, que a regulamentação da Terceirização no Brasil submeta-se 
aos requisitos que garantam a isonomia de direitos entre trabalhadores terceiriza-
dos e celetistas, e que se coíba relações empregatícias pejotizadas não justificáveis, 
as quais configurem claros subterfúgios para não assegurar aos trabalhadores os 
direitos garantidos em lei, submetendo-os ao subemprego.

Exigimos tratamento justo e igualitário aos que se encontram em desvantagem so-
cial, e que ainda precisam lutar por uma vida digna perante mercantilização da força 
de trabalho, que gera alto grau de insegurança social em todo o mundo.
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Vimos denunciando que projetos que tramitam no Congresso sobre o assunto 
possuem formulações tendenciosas que, na prática, se aprovados, irão legalizar 
a precarização das relações de trabalho, tornando possível transformar emprega-
dos terceirizados numa subclasse de trabalhadores. Para evitar que isso aconteça, 
apoiaremos somente propostas que assumam os seguintes postulados:

•	 Responsabilidade Solidária - Deve ser estabelecida em lei a responsabilida-
de solidária (aquela na qual tanto a empresa terceirizada quanto o tomador 
de serviços principal responderão diretamente pelas obrigações oriundas do 
contrato de trabalho celebrado). Somos contrários à responsabilidade subsi-
diária, que torna precários os direitos trabalhistas em caso de sumiço ou falên-
cia da empresa terceirizada.

O objetivo da CNTC é garantir a segurança jurídica aos trabalhadores terceiri-
zados. A responsabilidade solidária nas terceirizações é adotada na Argentina, 
Colômbia, México, Venezuela, Espanha, França e Itália.

•	 Limitação da terceirização à atividade-meio - A terceirização só deve ser permi-
tida nas atividades-meio da organização (aquelas que não são inerentes ao ob-
jetivo principal da empresa, trata-se de serviços necessários, mas que não têm 
relação direta com a atividade principal da empresa), sendo totalmente vedada 
a uma contratante contar com uma empresa para prover mão de obra em suas 
atividades-fim (aquelas que caracterizam o objetivo principal da empresa, a sua 
destinação, o seu empreendimento, normalmente expressas no contrato social). 

A Súmula do TST define que o empregador deve contratar diretamente, ao menos, 
os empregados alocados na atividade-fim da empresa. Somos contrários à substi-
tuição do termo “atividade-meio” ou “atividade-fim” por “empresa especializada”. 

•	 Igualdade de direitos do trabalhador terceirizado com o trabalhador da em-
presa tomadora - Proposta que não atenda a esse princípio desrespeita a iso-
nomia de direitos, garantida aos trabalhadores terceirizados na Constituição 
(Art. 7º, XXXII), e afronta a jurisprudência ao não equiparar os direitos dos em-
pregados da empresa tomadora e da prestadora de serviços especializados. 
Defendemos o cumprimento dos direitos dos trabalhadores, como a equipara-
ção salarial (art. 461, CLT), e dos direitos trabalhistas dos empregados terceiri-
zados, conforme determina a Carta Magna.
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•	 Contra a quarteirização, uma forma de subemprego - Ao permitir a subcontra-
tação pela contratada de serviços terceirizados de uma outra empresa ou pro-
fissional. Expediente que se tornou conhecido como “quarteirização” e onde 
se esconde a prática corriqueira de relações precárias de trabalho. 

•	 Contra a “pejotização” - A denominação é derivação da sigla de pessoa jurí-
dica (PJ) e se traduz na transformação do empregado pessoa física em pessoa 
jurídica. A prática vem se tornando corrente no meio empresarial, com o ob-
jetivo de driblar uma verdadeira relação de emprego, fazendo transparecer 
formalmente uma situação jurídica de natureza civil. A “pejotização” é um dos 
reflexos da precarização nas relações do trabalho. Desponta como nova moda-
lidade de contratação pela qual o empregador exige a constituição de pessoa 
jurídica pelo empregado, a fim de descaracterizar a relação de emprego. 

Defendemos que a regulamentação da terceirização da mão de obra no Brasil 
proíba a contratação de empresa jurídica como prestadora de serviço terceiri-
zado que não possua empregados.

Contra a demissão imotivada

A CNTC manifesta seu total apoio à Convenção 158 da OIT contra o fim da 
demissão arbitrária ou imotivada. Por isso, defende a aprovação do projeto de 
lei complementar (PLP) 33, de 1988, do então deputado Paulo Paim (PT-RS).

O projeto regulamenta o inciso I do art. 7º da Constituição. O objetivo é proibir a 
demissão imotivada ou arbitrária, exceto em caso de relevante motivo econômico. 
Assim, pode-se fazer avançar essa conquista, mesmo sem a ratificação da Conven-
ção. Contudo, o projeto está parado no Plenário da Câmara desde 2001.
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Segundo a Convenção 158 da OIT:

Levantamento do Dieese mostra que as demissões sem justa causa por inicia-
tiva do empregador predominaram no mercado de trabalho e responderam por 
46,3% dos desligamentos ocorridos em 2012. O assunto merece a atenção das 
lideranças políticas brasileiras e as medidas contra a demissão imotivada terão o 
apoio dos comerciários e prestadores de serviços.

Um empregado não pode ser demitido por sua filiação sindical, exer-

cício de mandato de representação de trabalhador, participação em 

processo contra o empregador por descumprimento da legislação la-

boral. A dispensa não pode ser motivada por raça, cor, sexo, estado 

civil, responsabilidades familiares, gravidez, religião, opinião pública, 

ascendência nacional ou origem social. Além disso, não deverá ser 

demitido o trabalhador pelo usufruto da licença-gestante, ausência 

por enfermidade ou acidente, cumprimento de obrigações cívicas.

A relação de trabalho só pode ser rompida se o empregado apresen-

tar incapacidade, comportamento inadequado, ou ainda se a empresa 

comprovar a necessidade da demissão por motivos econômicos ou tec-

nológicos. Sempre que se sentir vítima de uma dispensa injustificada, 

o trabalhador pode contestar judicialmente ou recorrer à arbitragem 

contra a atitude do empregador.

Nesses casos, o ônus da prova ou recai sobre o empregador ou a deci-

são deve ser tomada pelo tribunal do trabalho ou árbitro, levando em 

consideração as provas oferecidas pelas partes, a depender da escolha 

de uma dessas possibilidades quando da regulamentação da conven-

ção. O término injustificado deveria levar à readmissão do empregado 

ou ao pagamento de indenização adequada ou outra reparação que se 

considerar apropriada.
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Pelo fim do Fator Previdenciário

A CNTC se une ao clamor de todos os trabalhadores brasileiros pelo fim do 
fator previdenciário. 

Defendemos a aprovação dos projetos de lei que tramitam no Congresso e estão 
paralisados nos seus escaninhos há anos diante das resistências do governo. 
Criado em 1999, no bojo da reforma da Previdência, esse dispositivo legal retira 
até 50% do valor da aposentadoria do trabalhador. A atual legislação permite 
que o trabalhador só usufrua dos seus direitos após os 60 anos (as mulheres) ou 
65 anos (os homens), mesmo que já tenham cumprido com os 30 ou 35 anos de 
contribuição previdenciária.

Os comerciários repudiam o argumento de que o fim do fator previdenciário 
aumentaria o déficit da Previdência Social. Desde a reforma da Previdência o 
governo aponta o déficit como o principal argumento para viabilizar a redução 
das despesas do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) pela criação de uma 
regra que exige do trabalhador que cumpra sua aposentadoria ao completar a 
idade mínima. Não foi o que aconteceu. Como se sabe, o trabalhador que com-
pleta os 35 anos de trabalho requer sua aposentadoria e vê o valor total dela 
desfalcado pelo fator previdenciário.

Cálculos da Associação Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do 
Brasil (ANFIP) indicam que, adotada essa metodologia - determinada pela Cons-
tituição - registram-se superávits desde 2009. Em 2013, o saldo positivo da 
Seguridade chegou a R$ 80 bilhões, com base no Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira do Governo Federal (Siafi).

A regra para inibir a aposentadoria a partir dos 30 ou 35 anos de trabalho não 
passa de uma humilhação ao trabalhador, que fere a sua dignidade ao não poder 
optar, mas ser obrigado a preservar parcela dos seus rendimentos ou submeter-se 
ao redutor, obrigando-se a trabalhar até 10 anos a mais, em muitos casos.

Em nome da dignidade do comerciário e das condições dignas de um trabalho 
decente, a CNTC levanta sua bandeira pelo fim do fator previdenciário já.
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Jornada Justa

A Lei 12.790 estabelece que (Art. 3º) a jornada normal de trabalho dos em-
pregados no comércio é de oito horas diárias e 44 semanais. E (§ 1º) que 

somente mediante convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho poderá ser 
alterada. Define ainda que (§ 2º) é admitida jornada de seis horas para o trabalho 
realizado em turnos de revezamento, sendo vedada a utilização do mesmo em-
pregado em mais de um turno, salvo negociação coletiva de trabalho.

Com a regulamentação do exercício da profissão de comerciário, defendemos que 
a Lei seja integralmente cumprida pelas empresas, pois só assim o comerciário 
terá seu direito à justa jornada de trabalho. O abuso na imposição de horas extras 
trabalhadas, assim como na utilização do expediente do banco de horas ainda são 
no Brasil motivo de exploração do comerciário.

Além de sobrecarregar a rotina do trabalhador com plantões ou escalas improvi-
sadas para trabalho nos domingos e feriados, prejudica seus ganhos financeiros 
na forma estabelecida pela CLT.
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Redução da jornada para 40 horas

Os comerciários defendem a redução da jornada semanal de 44 horas para 40 
horas sem redução de salários - mais justa para o trabalhador e mais vantajo-
sa para o mercado de trabalho. Desde 1988 o Brasil não reduz a sua jornada 
máxima de trabalho, quando passou de 48 horas para 44 horas semanais por 
determinação constitucional. 

A adoção da redução de jornada em outros países tem comprovado seus bene-
fícios, aumentando vagas, reduzido o desemprego, a informalidade e a precari-
zação. E serviu também para o aumento da produtividade e da massa salarial. 
Esses efeitos, no fim da cadeia da economia, incentivam o consumo e a produção. 
México, Venezuela e EUA já adotam a jornada de 40h. Na Alemanha, a média é de 
38 horas semanais. França e Espanha adotam 35 horas semanais.

Finalmente, há que se considerar que o trabalhador comerciário brasileiro vive 
uma realidade além das 44 horas de jornada semanal, em função da habitualida-
de da imposição de horas extras além do limite legal de 2 horas diárias. Dados do 
Dieese indicam que, em 2009, 36,1% dos assalariados trabalharam além da jor-
nada estabelecida pela Constituição. A criação do banco de horas e da permissão 
ao trabalho nos domingos (Lei 10.101/2000) só fez piorar essa situação. 

Habitualidade das Horas Extras

A CNTC é contra a habitualidade do uso da hora extra. Segundo a CLT, a hora extra 
é um recurso excepcional do empregador e como tal deve ser tratado. Quando 
é habitual seu uso, a Justiça brasileira a tem caracterizado de forma a multar e 
incorporar os ganhos com a hora extra ao salário do empregado, com todos os 
benefícios decorrentes disso. 

A restrição ao uso do instrumento de hora extra tem o potencial de gerar 1 milhão 
e 200 mil novos empregos (dados de 2005 – Dieese). A Relação Anual de Informa-
ções Sociais (Rais) registra 52 milhões e 800 mil horas extras por semana. 

Por isso mesmo, nossa luta pela Jornada Justa inclui também a mobilização contra 
a habitualidade da hora extra. Em vez de exigir carga extraordinária de trabalho 
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em momentos específicos de necessidade do empregador, a hora extra é utilizada 
no comércio para aumentar a jornada diária do comerciário e reduzir a contrata-
ção de mão de obra. 

A lei é desrespeitada principalmente pelas grandes redes de lojas e supermerca-
dos no Brasil. A falta de fiscalização e a morosidade da Justiça só prejudicam o 
trabalhador e estimulam ao mau empresário o desrespeito às regras trabalhistas. 

Trabalho aos domingos e feriados 

Defendemos a racionalização das escalas aos domingos e feriados, com a abertu-
ra de novos postos de trabalho, se necessário for, tendo como premissa que o dia 
de descanso do trabalhador deve ser respeitado.

Quando houver atividades que precisam ser impreterivelmente realizadas nos fi-
nais de semana e feriados, as escalas devem ser previamente aprovadas em acor-
do ou convenção coletiva (art. 3º da Lei 12.790), e os trabalhadores justamente 
remunerados pela excepcionalidade da jornada. Não é admissível para nenhuma 
categoria comercial um trabalhador fazer expediente em todos os finais de sema-
na, eliminando totalmente seu tempo de convivência social e familiar. 

É preciso considerar ainda as dificuldades a que são submetidos os trabalhadores 
para as escalas nos fins de semana. A redução da oferta de serviços de transporte 
aumenta o tempo de deslocamento de casa para o trabalho e do trabalho para 
casa, sem qualquer compensação desse tempo. Os pais e mães comerciários são 
privados das creches para acolher seus filhos enquanto trabalham, pois essas ins-
tituições não funcionam nesses dias. 

Contra o abuso do banco de horas

Somos contra a habitualidade do uso do banco de horas. Excepcionalmente, até 
admitimos sua utilização em tempos de crise para evitar extinção de postos de 
trabalho. Mas o uso desse expediente precisa ser acertado previamente, e com 
apoio da representação sindical, para que seja utilizado de forma adequada, sem 
prejudicar o trabalhador.



38 MANIFESTO DA CNTC AOS PARLAMENTARES BRASILEIROS  |  POR UM BRASIL MAIS JUSTO PARA TODOS OS TRABALHADORES

No setor de comércio a lógica se inverteu.

Ao profissional é imposta a carga de trabalho extraordinária sem qualquer acordo 
e, em vez de receber as horas extras em dinheiro, muitas vezes estas são conta-
bilizadas pelo empregador no banco de horas, sem que ele possa discutir sua 
adoção. Assim, o trabalhador é que se credita e a empresa é quem deve as horas 
trabalhadas ao comerciário. Uma resolução do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
174/2011 estabelece que o banco de horas não pode ser um acordo individual 
do empregado com o empregador.

A intenção de um acordo para utilização do banco de horas deve ser a de preser-
var o emprego e os salários, assim como proporcionar economia ao empresário 
quanto aos efeitos da sazonalidade nas vendas ao longo do ano. O banco de horas 
só deve ser adotado em situações específicas - fixadas em lei - para a organização 
de escalas em algumas atividades, ou para compensar a falta pontual de outro 
funcionário, desde que não se torne habitual e não ultrapasse a limitação legal de 
duas horas por dia.

Portanto, a CNTC é contra a habitualidade do banco de horas ou sua utilização 
para compensar o trabalho aos domingos e feriados.
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Por uma estrutura robusta  
de fiscalização do MTE

D e nada adianta ter direitos garantidos em lei se os mecanismos de fazê-la 
cumprir não funcionarem. A atuação efetiva do Ministério Público do Traba-

lho (MPT) e do sistema confederativo dos trabalhadores no comércio e serviços 
jamais será suficiente sem uma robusta atuação do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) na sua missão de fiscalizar o mercado de trabalho.

Todos os nossos direitos, reivindicados nas plataformas que aqui apresentamos 
para fazer valer a regulamentação da profissão, dependem do cumprimento pelo 
empregador. O pequeno empresário luta com suas dificuldades e muitos deles 
resistem a cumprir obrigações que assegurem a adequada carga horária, corre-
ta escala de trabalho entre os vendedores, com as devidas condições para suas 
folgas e férias. As grandes redes usam do seu poder econômico para oprimir o 
trabalhador e até humilhá-lo.

Neste contexto, é preciso entender a importância de uma máquina adequada de 
fiscalização a serviço do Ministério do Trabalho. A garantia da Jornada Justa e do 
uso devido da hora extra depende de uma fiscalização atuante - principalmente 
nas grandes redes de lojas, shoppings centers e supermercados.
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Apoio à Fiscalização

A ineficiência do sistema de fiscalização dos órgãos competentes e a demora nas 
decisões punitivas da Justiça brasileira acabam por homologar as práticas ilegais 
no mercado de trabalho. 

Reafirmamos nosso integral apoio a uma ampla reestruturação da fiscalização do 
trabalho no país, com ampliação dos quadros do Ministério e de suas represen-
tações nos estados para que se coíbam as más práticas e se afirmem o Estado 
Democrático de Direito e a observância à Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) 
em todo seu vigor. Só assim será possível assegurar conquistas dos trabalhadores 
e avançar no processo civilizatório do Brasil.

Em nota técnica, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) comparou a ne-
cessidade de auditores fiscais do trabalho diante do grau de descumprimento da le-
gislação trabalhista. Foram abordadas as práticas de emprego de crianças, regulariza-
ção de contratos de trabalho, e promoção da segurança e da saúde dos trabalhadores. 

A nota técnica do DIEESE (A necessidade de auditores fiscais do Trabalho no Brasil: 
uma análise contemplando o grau de descumprimento da legislação trabalhista) dos 
consultores Ana Luiza Neves de Holanda Barbosa, Carlos Henrique Leite Corseuil, 
Maurício Cortez Reis, de julho de 2012, traz um dado desolador sobre o assunto. Du-
rante os últimos 20 anos o número de auditores fiscais manteve-se praticamente o 
mesmo, em torno de três mil. Não é preciso ter muitas medidas para saber que nesse 
período o mercado de trabalho se expandiu, o número de empresas cresceu vigoro-
samente. O IBGE mostra, conforme registra a nota técnica, que o número de trabalha-
dores ocupados passou de 52 milhões para 73,9 milhões entre 1990 e 2009.

A situação atual - saliente-se- não mostra qualquer interesse dos atuais gover-
nantes pelo enfrentamento do problema. Segundo informações do Sindicato Na-
cional dos Auditores Fiscais do Trabalho, atualmente há 2.798 auditores fiscais do 
trabalho na ativa. São 3.640 cargos criados por lei, mas 842 estão vagos. 

A CNTC apoia todas as iniciativas para elevar o número de vagas para que o 
déficit possa ser suprido. E defende que essas iniciativas assegurem, assim, o 
cumprimento das regras trabalhistas em favor daqueles que garantem o lucro 
das empresas do comércio no país – os trabalhadores. 
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Igualdade de Gênero

A diferença no tratamento entre o homem e a mulher no mercado de trabalho é 
um dos grandes desafios do movimento sindical. Levantamentos estatísticos 

os mais variados demonstram que, de uma forma ou outra, a mulher trabalhadora 
ainda ganha menos do que o profissional masculino e tem menos oportunidades 
de ascensão a cargos de chefia.

Comparando os níveis de remuneração de homens e mulheres em ocupações ho-
mogêneas, o DIEESE produziu um boletim a partir de informações captadas pelo 
Sistema Pesquisa de Emprego e Desemprego (SPED) nas regiões metropolitanas 
de Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Salvador e São Paulo, entre 
2011 e 2013. O documento comprova o que todos sabemos: “Mesmo em um 
contexto de melhora geral do mercado de trabalho, a remuneração das mulheres 
continua a ser menor que a dos homens”. 



42 MANIFESTO DA CNTC AOS PARLAMENTARES BRASILEIROS  |  POR UM BRASIL MAIS JUSTO PARA TODOS OS TRABALHADORES

TA
BE

LA
 –

 P
ro

po
rç

ão
 d

e 
m

ul
he

re
s 

e 
de

 m
ul

he
re

s 
ch

ef
es

 d
e 

fa
m

íli
a,

 a
no

s 
m

éd
io

s 
de

 e
st

ud
o 

e 
re

nd
im

en
to

 m
éd

io
 

re
al

 p
or

 h
or

a 
po

r 
se

xo
 d

a 
po

pu
la

çã
o 

na
 f

ai
xa

 e
tá

ri
a 

de
 1

6 
a 

60
 a

no
s 

oc
up

ad
a 

em
 g

ru
po

s 
oc

up
ac

io
na

is
 h

om
og

ê-
ne

os
 e

 c
om

 re
nd

im
en

to
s 

co
m

pa
rá

ve
is

 p
or

 s
ex

o1  –
 R

eg
iõ

es
 M

et
ro

po
lit

an
as

 –
 T

ri
ên

io
 2

01
1,

 2
01

2 
e 

20
13

R
EG

IÕ
ES

 
M

ET
RO

PO
LI

TA
N

A
S

PR
O

PO
RÇ

Ã
O

 D
E 

M
U

LH
ER

ES
A

N
O

S 
M

ÉD
IO

S 
D

E 
ES

TU
D

O
R

EN
D

IM
EN

TO
 M

ÉD
IO

 R
EA

L 
P/

H

TO
TA

L
C

H
EF

ES
 D

E 
D

O
M

IC
ÍL

IO
TO

TA
L

H
O

M
EN

S
M

U
LH

ER
ES

H
O

M
EN

S
M

U
LH

ER
ES

D
IF

ER
EN

Ç
A

 (%
) 

H
/M

Be
lo

 H
or

iz
on

te
50

,5
23

,9
10

,8
10

,8
10

,8
11

,6
4

8,
61

26
,0

Fo
rt

al
ez

a
55

,7
24

,4
9,

4
9,

3
9,

5
7,

09
5,

35
25

,0

Po
rt

o 
Al

eg
re

49
,5

23
,1

10
,5

10
,5

10
,5

11
,1

5
8,

06
28

,0

Re
ci

fe
51

,3
22

,1
10

,3
10

,0
10

,6
7,

31
6,

03
18

,0

Sa
lv

ad
or

51
,8

24
,6

10
,3

9,
9

10
,6

7,
39

6,
24

16
,0

Sã
o 

Pa
ul

o
48

,6
21

,5
10

,3
10

,2
10

,5
12

,7
0

9,
02

29
,0

Fo
nt

e:
 D

IE
ES

E/
Se

ad
e,

 M
TE

/F
AT

 e
 C

on
vê

ni
os

 R
eg

io
na

is
. S

is
te

m
a 

PE
D

 - 
Pe

sq
ui

sa
 d

e 
Em

pr
eg

o 
e 

D
es

em
pr

eg
o

N
ot

a:
 1

) E
xc

lu
íd

os
 o

s 
qu

e 
nã

o 
de

cl
ar

ar
am

 a
 o

cu
pa

çã
o;

 2
) E

xc
lu

em
 o

s 
as

sa
la

ria
do

s 
e 

os
 e

m
pr

eg
ad

os
 d

om
és

tic
os

 a
ss

al
ar

ia
do

s 
qu

e 
nã

o 
tiv

er
am

 re
m

un
er

aç
ão

 n
o 

m
ês

, o
s 

tra
ba

lh
ad

or
es

 fa
m

i-
lia

re
s 

se
m

 re
m

un
er

aç
ão

 s
al

ar
ia

l e
 o

s 
tra

ba
lh

ad
or

es
 q

ue
 g

an
ha

ra
m

 e
xc

lu
si

va
m

en
te

 e
m

 e
sp

éc
ie

 o
u 

be
ne

fíc
io

; 3
) I

nf
la

to
r u

til
iz

ad
o:

 IP
C

A/
B

H
/IP

EA
D

; I
N

PC
-R

M
F/

IB
G

E;
 IP

C
-IE

PE
/R

S;
 IN

PC
-R

M
R

/
IB

G
E/

PE
; I

PC
-S

EI
/B

A;
 IC

VD
IE

ES
E/

SP
. V

al
or

es
 e

m
 re

ai
s 

de
 n

ov
em

br
o 

de
 2

01
3.

 (h
ttp

://
w

w
w

.d
ie

es
e.

or
g.

br
/a

na
lis

ep
ed

/2
01

4/
bo

le
tim

R
en

di
m

en
to

M
ul

he
r.p

df
)



FORTALECIMENTO DO SISTEMA CONFEDERATIVO 43

O que se pode depreender dessa tabela elaborada pelo Dieese? A presença fe-
minina nas áreas metropolitanas com relativa igualdade entre os sexos parece 
contribuir pouco para o alcance da equidade dos salários. Veja que no quesito 
“anos médios de estudo”, homens e mulheres são muito semelhantes. Contudo, o 
rendimento/hora das trabalhadoras era menor, em média, entre 25% (Fortaleza) 
e 29% (São Paulo), nas áreas de produção mais industrializadas, e no patamar de 
18% em Salvador e Recife.

Portanto, o desafio é imenso e tem um viés cultural que precisamos enfrentar 
no cotidiano do nosso mercado de trabalho. Não é por menos que a procuradora 
do Trabalho, Liziane Mota, afirma ser necessária uma mudança de ordem cultural 
para retirar o debate do campo biológico ou sexual. O Brasil, afirma, tem uma 
cultura que embasa uma divisão sexual do trabalho e no qual - como aponta o 
Dieese - o trabalho dos homens é mais valorizado que o das mulheres.

Assim, apoiamos as seguintes propostas na luta pela igualdade de gêneros:

•	 Igualdade salarial entre homens e mulheres que desempenhem a mesma função; 

•	 Igualdade de oportunidade de tratamento e de acesso ao trabalho às mulhe-
res em relação aos anúncios e às vagas de emprego;

•	 Realização de campanhas nacionais para introdução de gênero e igualdade no 
currículo escolar; 

•	 Inserção de cláusulas que contemplem igualdade de gênero nas convenções 
coletivas de trabalho;

•	 Promoção da capacitação de mulheres (dirigentes, trabalhadoras e associa-
das), saúde da mulher e família.

•	 Combate e punição irrestritos às práticas de assédio moral e sexual contra as 
mulheres no ambiente de trabalho.
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Qualificação profissional

A CNTC defende a estruturação de uma política de qualificação do comerciário 
no país. Muito além da capacidade de financiamento dos sindicatos - mes-

mo que tenhamos regulamentada a contribuição assistencial que aqui defen-
demos - é preciso que a categoria seja beneficiada com uma diretriz específica 
direcionada para a sua educação continuada.

As fontes de financiamento já existem, mas a estrutura ainda não é suficiente 
para atender os comerciários, que se veem a disputar no mercado a busca pela 
sua qualificação, sem atender suas necessidades específicas de conhecimento 
para o exercício de sua profissão e de acordo com as exigências de seu mercado. 
Queremos ver ampliados os benefícios oferecidos pelo Sistema S e pelo Progra-
ma Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), para atender a 
real demanda dos trabalhadores.

É preciso reconhecer as especificidades de uma profissão só agora regulamentada 
- para desenvolver uma oferta de qualificação que possam agregar valor ao profis-
sional do comércio propriamente dito. Seja nas pequenas empresas ou nas grandes 
redes, o comerciário precisa apropriar-se das exigências de um mercado cada vez 
mais integrado e tecnológico. 





47

Conclusão

A s entidades que representam os trabalhadores de todo o país foram surpreen-
didas, no dia 30 de dezembro de 2014, pela publicação, no Diário Oficial da 

União, das duas Medidas Provisórias (664 e 665/2014) enviadas ao Congresso 
Nacional no apagar das luzes e contrariando os compromissos do Governo com a 
classe trabalhadora do país. As MPs mudam as regras de ingresso e manutenção 
em cinco benefícios trabalhistas e previdenciários.

A economia, por sua vez, adentrou um momento difícil, já anunciado e esperado: 
alta de preços, inflação, desemprego e MPs que acertam em cheio os direitos dos 
trabalhadores e afetam o crescimento do país.

Os ataques aos direitos dos trabalhadores pelas entidades patronais, os empre-
sários e facções do Governo buscam desviar a atenção dos reais problemas que 
o país enfrenta que precisam ser corrigidos, sem ônus para a sociedade e, princi-
palmente, para aqueles que produzem, geram riquezas e pagam seus impostos. 

Esperamos do novo Congresso Nacional e das casas legislativas estaduais e mu-
nicipais consciência coletiva, justiça e correção, de forma a valorizar o voto de 
confiança de cada brasileiro e de cada trabalhador. 

A CNTC, como legítima representante dos mais de 12 milhões de trabalhadores 
dos setores de Comércio e Serviços do país vai ser atuante, proativa e vigilante na 
defesa dos interesses desses cidadãos e suas famílias, pois é essa nossa missão; 
nossa razão de existir.
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